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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N°001/2026 
LEI FEDERAL N°14.133/21 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP 

Processo Administrativo: n°073/2026 

DATA DA SESSÃO: 17/04/2026 
HORÁRIO DA DISPUTA DE LANCES: Das 08h30min às 11h30min (horário de 
Brasília-DF). 
LOCAL: https://licitanet.com.br 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE 01 (UM) TRANSFORMADOR TRIFÁSICO A ÓLEO, COM 
POTÊNCIA DE 45 KVA, MEDIANTE SISTEMA DE BASE DE TROCA, INCLUINDO 03 
(TRÊS) PARA-RAIOS DE 13,8 KV E 03 (TRÊS) ELOS FUSÍVEIS, BEM COMO A 
PRESTAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS NECESSÁRIOS, COM MÃO DE OBRA 
QUALIFICADA, PARA A REMOÇÃO DO TRANSFORMADOR EXISTENTE E A 
INSTALAÇÃO DO NOVO EQUIPAMENTO, A SEREM REALIZADOS NO PRÉDIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO, LOCALIZADO NA RUA GOVERNADOR 
OSVALDO PIANA FILHO, Nº 1836, CENTRO. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 
 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP: Sim 
 
BENEFICIO LOCAL/REGIONAL: Sim 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$20.132,35 (vinte mil cento e trinta e dois 
reais e trinta e cinco centavos). 
 
INSTRUMENTO CONTRATUAL: Contrato 
 
EMAIL PARA CONTATO: licitacaocmrc@gmail.com 
 
DOCUMENTOS HABILITAÇÃO: ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO 
 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal n°14.133/2021, Lei Complementar nº 123/06 e 
147/2014, Decreto Municipal n°1175/2016. 
 
O Aviso de Dispensa e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço 
eletrônico: 
https://transparencia.riocrespo.ro.gov.br/transparencia/index.php?tipoentidade=CM&link=aplicac
oes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=1a478549759cf3563633e774b619ba97&id_menu=3   

Rio Crespo – RO, 14 de Abril de 2026. 
Maikon Lucas Frescha Dias 

Agente de Contratação 
Decreto Legislativo n°015/2022
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2. INFORMAÇÕES ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

 

 
1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO-RO, por meio do Agente de Contratação 
e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Legislativo n°015/2022, com sede na Rua 
Governador Osvaldo Piana Filho, 1836, centro, cep. 76863-000, na cidade de Rio 
Crespo, Estado de Rondônia, torna público que, devidamente autorizada pela 
Autoridade Competente, na forma do disposto no Processo Administrativo nº073/2026, 
que no dia, hora e local indicados no presente Aviso de Dispensa, será realizada 
dispensa na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Aviso de Dispensa, realizado por meio da internet, no 
site: www.licitanet.com.br. 
 
 

 
Data da Abertura: 17/04/2026 

HORARIO DA DISPUTA DE LANCES: Das 08h30min às 11h30min (horário de 

Brasília-DF).  

Local: No endereço eletrônico www.licitanet.com.br 

 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS 
Endereço: Rua Governador Osvaldo Piana Filho, n°1836, centro, Rio Crespo – RO, 

76863-000 

Agente de Contratação: Maikon Lucas Frescha Dias 

E-mail: licitacaocmrc@gmail.com 
Fone: (69) 3539-2066 

 
Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação, poderão ser acessadas 
gratuitamente nos sites: 
https://transparencia.riocrespo.ro.leg.br/portaltransparencia/3/licitacoes 

www.licitanet.com.br 
 

 

 
O certame será regido pela Lei nº14.133/2021, Lei Complementar 123/2006 e 147/2014, 
e do disposto no presente Aviso de Dispensa. E, pelo Decreto Municipal n°1175/2016 
que “Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais 

1. PREÂMBULO 

3. DISPOSIÇÕES LEGAIS 
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4. DO OBJETO 

pessoa física, microempreendedores individual e sociedades cooperativas de consumo 
nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração 
municipal”. 
 
3.1 A presente dispensa de licitação é fundamentada no art. 75 da Lei 14.133/2021: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 

 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras; 

 
Alterado pelo Decreto nº12.343, de 2024, Art. 75, caput, 
inciso II R$62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte 
e cinco reais e cinquenta e nove centavos).  

 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 01 (UM) 
TRANSFORMADOR TRIFÁSICO DE 45KVA. 
 
Descrição dos itens e valor estimado: 

 

Item Quant. Unid. Discriminação do Objeto 
Valor Unit. 

R$ 
Valor 

Total R$ 

01 01 SERV. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE 01 (UM) 
TRANSFORMADOR TRIFÁSICO A ÓLEO, 
COM POTÊNCIA DE 45 KVA, MEDIANTE 
SISTEMA DE BASE DE TROCA, 
INCLUINDO 03 (TRÊS) PARA-RAIOS DE 
13,8 KV E 03 (TRÊS) ELOS FUSÍVEIS, 
BEM COMO A PRESTAÇÃO DE TODOS 
OS SERVIÇOS NECESSÁRIOS, COM 
MÃO DE OBRA QUALIFICADA, PARA A 
REMOÇÃO DO TRANSFORMADOR 
EXISTENTE E A INSTALAÇÃO DO NOVO 
EQUIPAMENTO, A SEREM REALIZADOS 
NO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
RIO CRESPO/RO, LOCALIZADO NA RUA 
GOVERNADOR OSVALDO PIANA FILHO, 
Nº 1836, CENTRO 

20.132,35 20.132,35 

VALOR TOTAL ESTIMADO DOS ITENS R$ 20.132,35 

 
4.1 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

4.1.1 Obedecerá ao tipo de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme o artigo 33, inciso I 
da Lei nº 14.133/2021. 

4.1.2 O pregoeiro verificará no julgamento das propostas o valor unitário dos itens, 
sendo inaceitavel valores unitários acima do valor máximo estipulado pela 
administração. 

 

 
5.1 As despesas decorrentes do presente certame correrão por conta dos recursos 
consignados à Câmara Municipal de Rio Crespo-RO, conforme abaixo: 
 

Órgão Câmara Municipal de Rio Crespo-RO 
  Código da despesa 3.3.90.39 
    Descrição da despesa Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
      Desdobramento 16 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 

 
 
Valor a ser Licitado: R$20.132,35 (vinte mil cento e trinta e dois reais e trinta e 
cinco centavos). 

 

 
6.1 Somente poderão participar desta DISPENSA ELETRÔNICA, via internet, os 
interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a 
todas as exigências deste Aviso de Dispensa e da legislação a ele correlata, inclusive 
quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas no site 
www.licitanet.com.br. 
 
6.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da concorrência 
deverão dispor de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais 
(intransferíveis), obtidas junto a LICITANET. 
 
6.3 A participação na DISPENSA ELETRÔNICA se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário 
limite estabelecidos. 
 
a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma Eletrônica, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão. 
 
b) O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento na plataforma, para 
participar desta Concorrência Eletrônica, para inscrição e cadastramento da proposta 
inicial de preços. 
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6.4 A LICITANET atuará como órgão provedor do sistema eletrônico nos termos 
firmados com a CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO-RO. 
 
6.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos de correntes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 
 

6.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aquele setor nem 
desatualizados. 
 
6.7 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
6.8 Não poderão disputar esta DISPENSA ELETRÔNICA: 
 
a) Aquele que não atenda às condições deste Aviso de Dispensa e seu(s) anexo(s); 
 
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
 
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso 
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de Dispensa, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
 
h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
i) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio: 

 
Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de 
avaliação do mercado em face do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos 
inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do 
objeto. 
 
A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 
licitatório não limitará a competitividade. 
 
A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 
complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. 
 
Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em 
apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto 
econômico. 
 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n. º 14.133, de 2021; 
 
l) Não poderá participar do certame o licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 

o) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
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7. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DE 
PROPOSTA INICIAL 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
6.9 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas 
entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 
 
6.10 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
7.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma desta Seção. 
 
7.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do AVISO DE DISPENSA, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
7.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
7.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
 
7.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
 
7.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
7.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

ID: 159210 e CRC: F3C7F925



 

 
PODER LEGISLATIVO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DE LICITAÇÃO 
 

 

 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico 
Preliminar e no Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
7.10  Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la. 
 
7.11  No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declarações: 
 
7.11.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
7.11.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
 
7.11.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no AVISO DE 
DISPENSA e seus anexos; 
 
7.11.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
 
7.11.5  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91. 
  
7.11.6  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
7.12 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 
 
7.12.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 
previsto neste Aviso de Dispensa. 
 
7.12.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 
na forma da seção respectiva deste AVISO DE DISPENSA; 
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8. FASE DE LANCES 

 
7.12.3 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
 
7.12.4 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso de Dispensa. 

 
8.1 A partir do horário estabelecido no preâmbulo neste AVISO DE DISPENSA, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 
no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso de Dispensa. 

8.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

8.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.4 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 
AVISO DE DISPENSA. 

 
8.5 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta. 
 
8.6 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
 
8.7 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.8 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
8.9 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 
 
8.10 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
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9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ME/EPP/MEI’s NO ÂMBITO 
LOCAL/REGIONAL (DECRETO MUNICIPAL N°1175/2016) 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 
 
8.11 O fornecedor somente poderá encaminhar lance com intervalo mínimo entre eles 
de R$1,00 (um real) menor que o valor do último lance. 

 

9.1 Poderá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, nas 
conformidades do Decreto Municipal nº 1.175/2016, (conforme redação que se segue): 

Art. 1º: Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedida 
tratamento favorecido, diferenciado, e simplificado para as microempresa e empresas de 
pequeno porte, agricultor família, produtor rural, pessoa física, microempreendedor 
individual – MEI, e sociedade cooperativas de consumo, nos termos deste Decreto, com 
o objetivo de:  

I – promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional;  

II- ampliar a eficiência das políticas; e  

III- incentivar a inovação tecnológica.  

§ 2º Para efeitos deste Decreto, considera-se:  

I – âmbito local – limites geográficos do Município de Rio Crespo/RO;  

II – âmbito regional – limites geográficos do Município de Crespo – RO, toda extensão 
territorial dos Municípios de Ariquemes, Cujubim, Alto Paraiso e o Vale do Jamari;  

III – microempresa e empresas de pequeno porte – os beneficiados pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do inciso do caput do 
art. 13.  

9.2 Para concessão de direito de prioridade, após a solicitação do benefício por parte da 
interessada, será realizada análise e divulgação do resultado para todos os 
interessados. Como regra para análise, serão utilizados os critérios estabelecidos no 
Decreto nº 1175, de 12 de julho de 2016, conforme parte da redação:  

I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item 
separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou o 
lote da licitação que deve ser considerado como um único item; e  

II - poderá ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até 
o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:  

a) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
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10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

regionalmente sejam iguais ou até dez por cento superior ao menor preço;  

b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente 
melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em 
seu favor; 
 
9.3 Consideram-se Microempresas (MEs), Empresas de Pequeno Porte (EPPs) e 
Microempreendedores Individuais (MEIs) aptos à participação no presente certame 
aquelas que preenchem os requisitos descritos no art. 3º da Lei Complementar Federal 
nº123/2006 e do Decreto Federal nº8.538/2015, bem como que não se enquadrem em 
nenhuma das situações descritas no § 4º do referido art. 3º da Lei Complementar 
Federal nº123/2006; 
 
9.4 Para fins de comprovação da condição de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, as licitantes deverão assinar declaração contida no sistema, assinada pelo seu 
representante legal e/ou Certidão Simplificada da Junta Comercial; 
 
9.5 Para fins de comprovação da condição de Microempreendedor Individual (MEI), as 
licitantes deverão assinar declaração contida no sistema e/ou Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual, emitido pelo endereço eletrônico: 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/ccmei.  

  

 
10.1 Encerrada a fase de lances, o pregoeiro encaminhará pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital, 
em seguida será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
 
10.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
10.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 
 
10.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 
 
10.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
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10.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares, adequada ao último lance. 
 
10.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
10.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
10.5.1 Contiver vícios insanáveis; 
 
10.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de 
Dispensa ou em seus anexos; 
 
10.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
 
10.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 
10.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de 
Dispensa ou seus anexos, desde que insanável. 
 
10.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 
 
10.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
 
10.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes; 
 
10.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta; 
 
10.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço; 

 
10.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
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11. HABILITAÇÃO 

 
10.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime; 
 
10.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto; 
 
10.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
 
10.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade; 
 
10.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste AVISO DE DISPENSA; 
 
10.13 É facultada ao agente de contratação, em qualquer fase da dispensa, proceder a 
promoção de diligência ou verificações destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução processual. 
 

 

 
11.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso de 
Dispensa e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 
lances. 
 
11.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 
 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 
d) No Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF como inidôneas 
ou suspensas. 
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11.3 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação; 
 
11.4 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação; 
 
11.5 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada, nos documentos por ele abrangidos; 
 
11.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste AVISO DE DISPENSA e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los via sistema, em formato 
digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação; 
 
11.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital; 
 
11.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n°123, de 2006, estará dispensado(a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal; 
 
11.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade; 
 
11.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste AVISO DE DISPENSA; 
 

11.11 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 
e as condições de habilitação; 
 

11.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 
 

11.13 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 

 

11.14 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 
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12. CONTRATAÇÃO 

do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio 
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 
centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 
autorização para a centralização; 
 
11.15 A Microempresa - ME, a Empresa de Pequeno Porte - EPP e o 
Microempreendedor Individual - MEI deverão apresentar toda a documentação exigida 
para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, 
mesmo que estes apresentem alguma restrição; 
 
11.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa; 
 
11.17 A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, dirigido ao Agente de Contratação; 
 
11.18 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 

 
11.19 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente; 
 
11.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 

 

 
12.1 Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado o Contrato. 
 
12.2 O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste AVISO DE DISPENSA. 
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12.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 01(um) dia útil, a contar da 
data de seu recebimento. 

 
12.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
12.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 
12.5.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
12.6  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no AVISO DE 
DISPENSA e seus anexos; 
 
12.6.1 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei; 
 
12.7 O prazo da entrega está estipulado conforme apresentado no Termo de 
Referência. 
 

 

 

 
13.1 O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente 

atestado o recebimento do objeto descrito neste Termo de Referência, pelo Diretor de 

Departamento de Patrimônio e Almoxarifado da Câmara Municipal de Rio Crespo e 

verificada a regularidade fiscal da empresa, através do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF, Certidão Negativa de Débitos Relativos a Contribuições Previdenciárias e 

ás de Terceiros (INSS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST), Certidão 

Negativa de Débitos Estaduais (SEFIN) e Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

 

13.2 O pagamento será efetuado a critério discricionário da administração em até 05 

(cinco) dias úteis, ou na impossibilidade será observado o prazo legal de até 30 (trinta) 

dias, após verificação de atendimento às exigências do item anterior, observando os 

13. DO PAGAMENTO 
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preceitos do Decreto Legislativo Municipal n°005/2023-CMRC; 

 

13.3 Havendo erros que impeçam a liquidação da despesa, aquele será devolvido pela 

fiscalização da CONTRATANTE e o pagamento ficará pendente até que sejam 

providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento, não 

acarretando qualquer ônus para a contratada; 

 

13.4 A documentação de cobrança não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à 

CONTRATADA para as devidas correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição pela fiscalização; 

 
13.5 Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 

de preços ou a atualização monetária; 

 

13.6 A CONTRATANTE, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, 

poderá sustar o pagamento de qualquer nota fiscal de prestação de serviços 

apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

13.6.1 Execução parcial ou defeituosa dos serviços; 

13.6.2 Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o pagamento 

ficará retido até a CONTRATADA atenda cláusula infringida; 

13.6.3 Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA. 

13.6.4 A CONTRATANTE pagará apenas pelos bens autorizados e descritos na 

Nota de Empenho. 

 

 

 
14.1 Aos Licitantes: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das 
multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos do art., 
o ADJUDICATÁRIO que:  
 

14. DAS SANÇÕES 
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1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa;  
2. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
3. Não mantiver a proposta;  
4. Falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente;  
5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
 
14.2 Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não 
aceitação da primeira colocada 
 
14.3 À Contratada: 

14.3.1 A CONTRATADA, enquanto perdurar a entrega definitiva ou a vigência do Contrato, 

estará sujeita as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº14.133/21, pelo 

acometimento de quaisquer das infrações contidas no art. 155 da Lei Federal n°14.133/21. 

14.3.2 Com fundamento no artigo 155 da Lei nº14.133/21, o licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.3.3 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato, a contratante poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções, de acordo com a 

gravidade da falta cometida:  

14.3.4 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo de fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato, ou ainda, no 

caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a 

aplicação de sanção mais grave;  

14.3.5 Da Multa, sendo:  

a) De até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total contratado por dia de atraso na 

execução do objeto em desacordo com as condições estabelecidas;  

b) De até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, pela inexecução total ou parcial do 

objeto deste Contrato;  

c) De até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 

dias na execução dos serviços;  

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos segundo a natureza, a gravidade da falta, 

de acordo com as circunstâncias e o interesse público;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade que será concedida sempre que a licitante 

ressarcir a Câmara Municipal de Rio Crespo-RO, pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.  

14.3.6 As sanções aqui previstas são facultadas a defesa prévia do interessado e, seguirão rito 

conforme disposto nos artigos que compõem o Capitulo I – das infrações e sanções 

administrativas, da Lei Federal n°14.133/21. 

 
15.1 O procedimento será divulgado nos sites www.licitanet.com.br, 
www.gov.br/pncp/pt-br e no site da Câmara Municipal de Rio Crespo-RO, e 
encaminhado automaticamente aos fornecedores, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender; 
 
15.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
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(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 
15.2.1 Republicar o presente Aviso de Dispensa com uma nova data; 
 
15.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 
 
15.2.3 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento; 
 
15.2.4 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso; 
 
15.2.5 As providências dos subitens 15.2.1 e 15.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto); 
 
15.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste AVISO DE DISPENSA, deverá ser atendido o 
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação; 

 
15.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão; 
 
15.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário; 
 
15.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento; 
 
15.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
 
15.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de dispensa serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação; 
 
15.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
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16. DO FORO 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
15.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa dispensa e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso 
de Dispensa. 
 
15.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

 
16.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de 
Ariquemes/RO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 
ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação e Declarações 

ANEXO II - Termo de Referência 

ANEXO III – Modelo da Proposta Comercial 

ANEXO IV - Minuta do Contrato 

 

 
Rio Crespo-RO, 14 de Abril de 2026. 

 
ODAIR JOSÉ RODRIGUES 

PRESIDENTE 

17. DOS ANEXOS 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

Para habilitação na presente Dispensa Eletrônica será exigida a entrega dos 
seguintes documentos: 

 
 

1. Habilitação Jurídica 

1.1 Empresário individual: ato constitutivo com inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020;  

1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

1.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

1.8 Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 
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1.9 Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 

acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF);  

1.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CNPJ; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto; 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3. Habilitação Econômico-Financeira 
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3.1 A regularidade da qualificação econômico-financeira das licitantes será confirmada por 

meio da analise da Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial – (Lei n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da comorca da sede da pessoa 

juridica, com emissão em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data prevista para o inicio 

da sessão, de acordo com Art. 69, Inciso II, da Lei Federal n°14.133/21; 

3.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei nº11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

 

4. Habilitação Técnica 

4.1 Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando a aptidão para 

o fornecimento e/ou instalação de transformadores, equipamentos elétricos de média tensão e 

serviços correlatos, compatíveis em características, quantidades e complexidade com o objeto 

detalhado no Termo de Referência; 

4.2 Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas à 

verificação e confirmação quanto à sua autenticidade, exatidão e veracidade, por meio de 

diligência, se for o caso, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei em caso de 

declaração inverídica.  

4.3 Caso necessário, a Administração poderá solicitar a apresentação de cópia(s) da(s) Nota(s) 

Fiscal(is) ou outros documentos comprobatórios relacionados ao(s) Atestado(s) de Capacidade 

Técnica apresentado(s).  

4.4 Comprovação de registro ou inscrição da licitante, bem como de seu(s) responsável(is) 

técnico(s), junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho 

Regional dos Técnicos Industriais – CRT, com atribuições compatíveis com serviços elétricos, 

instalações elétricas e sistemas de energia, em conformidade com a legislação profissional 

vigente.  

4.5 Apresentação de Certidão de Registro e Regularidade do responsável técnico, profissional 

habilitado na área elétrica (engenheiro eletricista, técnico em eletrotécnica ou técnico em 

eletromecânica), devidamente registrado no conselho de classe competente e com situação 

regular.  
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4.6 A comprovação de que o responsável técnico indicado pertence ao quadro da empresa 

licitante dar-se-á da seguinte forma:  

A) Se o profissional for proprietário ou sócio da empresa: mediante apresentação do contrato 

social ou documento equivalente em vigor;  

B) Se o profissional for empregado da empresa: mediante apresentação de cópia da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou outro documento que comprove o vínculo 

empregatício;  

C) Se o profissional for contratado: mediante apresentação de contrato de prestação de serviços 

firmado entre o profissional e a empresa licitante, ou por meio de registro na certidão do 

conselho de classe competente que comprove o vínculo técnico.  

 
5. DECLARAÇÃO CONJUNTA  
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MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  
Dispensa Eletrônica n° 0XX/2026 

 
(razão social da licitante), CNPJ nº  , estabelecida no(a) 
 , neste ato representada pelo(a) Sr.(a). 
  (representante da empresa e qualificação do 
mesmo, constando inclusive qual a função/cargo na empresa), portador(a) de CI/RG nº_____, 
CPF nº  , 

 
DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
 
DECLARA, para fins de comprovação no Aviso de Dispensa de dispensa eletrônica da Câmara Municipal 
de Rio Crespo/RO, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

 
( ) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI  

( ) MICROEMPRESA - ME 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP 
 

( ) NÃO SE DECLARA MICROEMPRESA PARA FINS DE USUFRUIR DOS BENEFICIOS DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006. 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO 
DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto da presente Dispensa 
Eletrônica, e concorda com todas as exigências contidas no Aviso de Dispensa. 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
Declara para fins de atendimento ao que consta do Aviso de Dispensa Eletrônica, da Câmara Municipal 
de Rio Crespo-RO que a empresa se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firme e verdadeiras. 

 
DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI Nº 8.213/1991 
Declara, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1992. 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA CF/88 
Declara, sob as penas da lei, que nossa empresa não contrata menores de dezoito anos de idade em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz, cumprindo fielmente o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988. 

 
 

Assinatura do representante da Empresa 
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MRO-CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO

Termo de Referência 8/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

8/2026 931622-MRO-CÂMARA MUNICIPAL DE RIO 
CRESPO

VALTERCLEI DA SILVA VENANCIO 
BUENO

13/04/2026 16:13 (v 
0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

73/2026

1. Condições gerais da contratação

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Processo Administrativo n°73/2026

 1.1 O presente Termo de Referência tem por finalidade apresentar as diretrizes e informações técnicas necessárias
para contratação de empresa especializada para o fornecimento de 01 (um) transformador trifásico a óleo, com
potência de 45 kVA, mediante sistema de base de troca, incluindo 03 (três) para-raios de 13,8 kV e 03 (três) elos
fusíveis, bem como a prestação de todos os serviços necessários, com mão de obra qualificada, para a remoção do
transformador existente e a instalação do novo equipamento, a serem realizados no prédio da Câmara Municipal de
Rio Crespo/RO, localizado na Rua Governador Osvaldo Piana Filho, nº 1836, Centro

como objetivo suprir, de forma contínua e adequada, todos os setores da Câmara A aquisição desses itens tem 
Municipal, garantindo o suporte necessário às rotinas administrativas da sede do Poder Legislativo Municipal, situada 
na Rua Governador Osvaldo Piana Filho, nº 1836, Centro. Trata-se de uma demanda contínua, já existente, cuja 
manutenção é essencial para o pleno funcionamento das atividades institucionais.

A contratação está amparada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui o novo marco legal das
contratações públicas, visando assegurar a legalidade, a economicidade e a eficiência na gestão dos recursos
públicos.

Item ESPECIFICAÇÕES : VALOR TOTAL UNIT.

1 bens/serviços

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 01 (um)
transformador trifásico a óleo, com potência de 45 kVA, mediante
sistema de base de troca, incluindo 03 (três) para-raios de 13,8 kV e
03 (três) elos fusíveis, bem como a prestação de todos os serviços
necessários, com mão de obra qualificada, para a remoção do

R$20.132,35

UASG 931622
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transformador existente e a instalação do novo equipamento, a serem
realizados no prédio da Câmara Municipal de Rio Crespo/RO,
localizado na Rua Governador Osvaldo Piana Filho, nº 1836, Centro

VALOR TOTAL R$20.132,35

               

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº1917, de 27 
de Dezembro de 2022;

1.3 Os itens desta contratação são caracterizados como comuns, por possuírem padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontrada no mercado. A contratação objetiva por fim, respeitada a
isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade
dos bens ofertados a custo mais reduzido, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais;

1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1  A presente solicitação fundamenta-se na necessidade desta Casa de Leis em garantir o adequado
funcionamento das instalações elétricas, bem como a segurança das pessoas e a proteção do patrimônio
público, por meio da substituição do transformador de energia elétrica e dos dispositivos de proteção
associados, em conformidade com as normas técnicas vigentes e exigências da concessionária de energia
elétrica.

2.2 A substituição do transformador tem por finalidade assegurar a continuidade do fornecimento de energia
elétrica com segurança e eficiência, tendo em vista que o equipamento atualmente instalado encontra-se
danificado, com vazamento de óleo isolante, o que compromete seu funcionamento e representa risco iminente
de falhas elétricas e possíveis acidentes.

2.3 Considerando que o sistema elétrico da Câmara Municipal depende diretamente do correto funcionamento
do transformador e dos dispositivos de proteção, como para-raios e elos fusíveis, evidencia-se a necessidade da
contratação para garantir a integridade dos equipamentos elétricos, bem como a segurança de servidores,
vereadores e da população que frequenta o local.

2.4 Ressalta-se que a substituição dos para-raios e elos fusíveis é igualmente indispensável, tendo em vista que
tais dispositivos encontram-se danificados e/ou com elevado grau de desgaste, não oferecendo proteção
adequada contra descargas atmosféricas e sobrecargas elétricas, conforme orientação técnica da
concessionária de energia elétrica.

2.5 A presente contratação será realizada por meio de contratação direta, mediante Dispensa de Licitação, nos
termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor estimado da contratação. O objeto será
executado de forma integral, contemplando o fornecimento dos equipamentos, bem como os serviços de
desinstalação e instalação com mão de obra especializada, visando garantir a plena funcionalidade do sistema
elétrico.

3. Descrição da solução como um todo

3.1  A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de
transformador trifásico a óleo de 45 kVA, bem como para-raios de 13,8 kV e elos fusíveis, incluindo a desinstalação
do equipamento existente, por se tratar da alternativa mais adequada e viável para assegurar a segurança das
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instalações elétricas e o pleno funcionamento das atividades da Câmara Municipal de Rio Crespo/RO. A solução
proposta é essencial para garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, a proteção dos usuários e do
patrimônio público, contribuindo diretamente para a eficiência das atividades administrativas e legislativas.

3.2 O transformador e os dispositivos de proteção elétrica possuem vida útil prolongada, sendo projetados para
operação contínua, desde que observadas as condições adequadas de instalação e manutenção. A substituição por
equipamentos novos garante maior confiabilidade, eficiência operacional e redução de riscos de falhas, dispensando
intervenções corretivas frequentes e assegurando maior estabilidade no sistema elétrico.

3.3 A contratação mostra-se compatível com as finalidades institucionais da Câmara, apresentando viabilidade
técnica, econômica e operacional. A adequada execução dos serviços contribui para a redução de riscos de acidentes
elétricos, prevenção de danos ao patrimônio público e manutenção de um ambiente seguro e funcional, além de
assegurar o cumprimento das normas técnicas e das exigências da concessionária de energia elétrica.

3.4 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo
de Referência, em prazo a ser definido pela Administração, após a emissão da Ordem de Serviço ou documento
equivalente. A execução deverá contemplar todas as etapas necessárias, incluindo a desinstalação do transformador
existente, fornecimento e instalação dos novos equipamentos, bem como a utilização de mão de obra especializada e
equipamentos adequados, observando critérios de qualidade, segurança e conformidade com as normas vigentes.

4. Requisitos da contratação

4.1  A aquisição será realizada por meio de contratação direta, pelo modelo de Dispensa de licitação, devendo a
contratada cumprir rigorosamente os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.
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4.2 Os serviços/produtos fornecidos deverão atender às normas técnicas vigentes, observando os requisitos
mínimos de funcionalidade, durabilidade, resistência e segurança, conforme as especificações aplicáveis e
divulgadas por órgãos oficiais competentes.

4.3  A contratada deverá observar, sempre que aplicável, critérios de sustentabilidade ambiental, incluindo
práticas que minimizem impactos ambientais durante o processo de fabricação, transporte e descarte dos
materiais.

4.4  Os itens deverão ser entregues, conforme solicitação da Contratante, conforme a demanda da
Administração, nos endereços indicados no instrumento convocatório, respeitando os prazos e condições
estabelecidos.

4.5 A contratada é responsável por cumprir todas as obrigações legais referentes à qualidade, especificação e
conformidade dos produtos entregues, garantindo que estes atendam às normas técnicas e regulamentares
específicas.

4.6  Os valores propostos devem incluir todos os custos operacionais relacionados ao fornecimento, tais
como encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, comerciais, transporte, carga e descarga,
desmontagem, montagem e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas necessárias para a completa
entrega dos materiais.

4.7  Os produtos devem atender aos padrões de qualidade e segurança estabelecidos pelos órgãos
reguladores competentes, assegurando a conformidade técnica e operacional para o uso institucional.

4.8  As embalagens devem garantir a integridade e conservação dos materiais durante o transporte e
armazenamento, contendo informações claras e legíveis sobre a identificação do produto, fabricante,
instruções de uso, validade (quando aplicável) e demais informações essenciais para o manuseio seguro e
correto.

4.9 A contratada deverá assegurar o correto armazenamento, transporte e manuseio dos materiais, bem como
a disposição adequada de resíduos gerados no processo, sempre que aplicável, cumprindo com as normas
ambientais e sanitárias vigentes.

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1 A execução contratual compreenderá o efetivo fornecimento dos itens descritos no Termo de Referência,
mediante solicitação e empenho emitidos pela Câmara Municipal de Rio Crespo-RO;

5.2 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos bens entregues no prédio da Câmara Municipal de Rio Crespo-RO;

5.3 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução dos serviços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo com o artigo 65, da
Lei Federal nº 14.133/21;

5.4  Não transferir/subcontratar no todo ou em parte, o objeto;

5.5 Responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução do objeto contratado;
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5.6 Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, bem como bens e   serviços
não utilizados, não poderão ser cobrados;

5.7 As despesas com os encargos diversos, inclusive os relativos às taxas, impostos, emolumentos, danos eventuais
e terceiros que venha a incidir, proveniente do transporte, desinstalação e instalação desses objetos, é de inteira
responsabilidade da CONTRATADA;

5.8 Entregar os objetos de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, no prazo de até 03
(três) dias úteis após a emissão da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho pela Câmara Municipal, contados a
partir do primeiro dia útil após o recebimento da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho ou outro documento
equivalente.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1  A fiscalização será exercida pela Fiscal de Contratos Públicos no âmbito da Câmara Municipal de Rio
Crespo-RO mediante designação da Lei nº1.046/2022, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de
tudo dará ciência a contratante (art. 117 da Lei nº 14.133/2021).

6.2 Fica instituída a Sra. Edna Maria Pereira, matrícula funcional n°4001, como Fiscal de Contratos Públicos
mediante Decreto Legislativo n°014/2022-CMRC.

6.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.5 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 6.6 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

 6.7 A fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

 6.8 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, a fiscal do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;

  6.9 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

 6.10 A fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1 O recebimento provisório dar-se-á, pela Fiscal de Contratos da CONTRATANTE, que de forma sumária,
realizará a conferência dos bens e serviços com o discriminado na nota fiscal, no ato da entrega do objeto no
local indicado pela CONTRATANTE;

7.2 O recebimento provisório não implica sua aceitação;

7.3 O  dar-se-á, pela Fiscal de Contratos da CONTRATANTE, após a verificação dorecebimento definitivo
cumprimento das especificações dos bens e serviços, tais como qualidade e quantidade dos itens e de sua
aceitação com a certificação da Nota Fiscal, mediante termo de recebimento que comprove o atendimento das
exigências contratuais, , contados do recebimento provisório,em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis
salvo caso devidamente justificado, liquidando a despesa, comprovando a adequação do objeto nos termos
contratuais e consequente aceitação mediante o termo de recebimento definitivo;

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5 O recebimento provisório ou definitivo  a responsabilidade civil do contratado em face danão excluirá
eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

7.6 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato, assim
como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e seus apêndices.

7.7 Se, após o recebimento provisório, for constatado que os objetos do contrato  foram entregues de forma
incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as
especificações da aquisição, o contratado se obriga substituir os materiais em desacordo ou entregar os
materiais remanescentes as suas expensas, após a notificação da contratante. Será interrompido o prazo de
recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.

7.8 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas expensas, os materiais
/serviços que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo 

.MÁXIMO de 03 (três) dias úteis

7.9 Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem aceitos. Se
algum bem constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de entrega será a
data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens conforme solicitado.

7.10 Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos custos com
fretes, carretos, seguro e tributos, se ocorrerem.

7.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.13  será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestado o recebimentoO pagamento 

do objeto descrito no Termo de Referência, pelo Diretor de Departamento de Patrimônio e Almoxarifado da

Câmara Municipal de Rio Crespo e verificada a regularidade fiscal da empresa, através do Certificado de
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Regularidade do FGTS - CRF, Certidão Negativa de Débitos Relativos a Contribuições Previdenciárias e as de

Terceiros (INSS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST), Certidão Negativa de Débitos Estaduais

(SEFIN) e Certidão Negativa de Débitos Municipais;

7.14 O pagamento será efetuado a critério discricionário da administração em até 05 (cinco) dias úteis, ou na

impossibilidade será observado o prazo legal de até 30 (trinta) dias, após verificação de atendimento às

exigências do item anterior, observando os preceitos do Decreto Legislativo Municipal n°005/2023-CMRC;

  7.15 Havendo erros que impeçam a liquidação da despesa, aquele será devolvido pela fiscalização da

CONTRATANTE e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do

documento, não acarretando qualquer ônus para a contratada;

7.16 A documentação de cobrança não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as

devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição pela fiscalização;

7.17 Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;

7.18 A CONTRATANTE, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar o pagamento

de qualquer nota fiscal de prestação de bens e serviços apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte,

nos seguintes casos:

7.19 Execução parcial ou defeituosa dos serviços;

7.20 Entrega parcial ou defeituosa dos bens;

7.21 Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até a CONTRATADA

atenda cláusula infringida;

7.22 Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA;

7.23 A CONTRATANTE pagará apenas pelos bens e serviços autorizados e descritos na Nota de Liquidação.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1 O presente procedimento licitatório se enquadra na modalidade de Dispensa, legalmente prevista pelo art. 75,
inciso II da Lei n°14.133/2021, que aponta as normas gerais para licitações e contratos na administração pública.

8.2 A Lei nº 14.133/21, que regulamenta as licitações e contratações na administração pública, estabelece em
seu artigo 75, inciso II, as situações em que a licitação pode ser dispensada. Esse dispositivo prevê que a
contratação direta pode ocorrer quando o valor da contratação não ultrapassar o limite estabelecido para
dispensa, o que está claramente disposto na Lei como uma medida de facilitação administrativa e economia de
tempo e recursos em contratações de baixo valor.

8.3 A Lei nº 14.133/21 também define, em seu artigo 23, os valores máximos para que a contratação se
enquadre na modalidade de dispensa de licitação, sendo estes valores atualizados periodicamente, conforme o
tipo de serviço ou bem a ser contratado.

ID: 158968 e CRC: 1FC4C368ID: 158987 e CRC: DD2DD25AID: 159210 e CRC: F3C7F925



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

8 de 16

8.4 Cumpre ressaltar que a contratação será realizada conforme todos os requisitos legais exigidos pela Lei nº 14.133
/21, garantindo a transparência, a observância do interesse público e a correta aplicação dos recursos públicos.

8.5 A contratação objeto desta justificativa atende aos requisitos de dispensa de licitação por não ultrapassar o valor
máximo de dispensa estipulado pela Lei nº 14.133/21, conforme os parâmetros estabelecidos para o tipo específico
de bem ou serviço a ser contratado. O valor da contratação está dentro do limite permitido pela legislação, o que torna
o processo de licitação desnecessário.

8.6 A dispensa de licitação, com base no limite de valor, proporciona uma maior agilidade na contratação e contribui
para redução de custos operacionais, uma vez que elimina a necessidade de etapas burocráticas que são próprias de
processos licitatórios mais complexos.

8.7 O fornecedor será selecionado por meio de  sob a forma   com adoção doDispensa de Licitação  ELETRÔNICA
critério de julgamento pelo , em regime aberto.MENOR PREÇO POR ITEM

8.8 Forma de fornecimento

8.8.1 O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme a necessidade da Contratante.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 20.132,35

9.1 O valor estimado para a presente contratação dos itens deste Termo de Referência é de R$20.132,35 (vinte
conforme pesquisa de preços anexa aos autos.mil cento e trinta e dois reais e trinta e cinco centavos), 

 

 

10. Adequação Orçamentária

10.1 Os recursos orçamentários financeiros necessários para a execução da contratação ocorrerão à conta da 
seguinte dotação orçamentária:

Órgão Câmara Municipal de Rio Crespo-RO

Código da despesa 3.3.90.39

Descrição da despesa
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Desdobramento                    16 –  Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

         

        

11. Obrigações da Contratada

 11.1 Por este instrumento, a CONTRATADA obriga-se a:
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  11.2 Dar fiel e integral cumprimento ao contido em sua proposta e neste Termo de Referência, cumprindo
rigorosamente todas as especificações, conforme condições e exigências estabelecidas na Cláusula do Prazo e
das Condições de Execução do Objeto contratado;

  11.3 Comunicar à Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento do presente
instrumento e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

  11.4 Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo com o artigo 65, da Lei
Federal nº 14.133/21;

 11.5 Não transferir/subcontratar no todo ou em parte, o objeto;

11.6 Responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução do fornecimento;

11.7 Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, bem como bens e
serviços não utilizados, não poderão ser cobrados;

11.8 As despesas com os encargos diversos, inclusive os relativos às taxas, impostos, emolumentos, fretes,
danos eventuais e terceiros que venha a incidir, proveniente da entrega desses objetos, é de inteira
responsabilidade da CONTRATADA;

11.9 Concluir a execução dos serviços relativos ao objeto deste Termo de Referência, em conformidade com as
especificações nele estabelecidas, no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia
útil subsequente ao recebimento da Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente,
emitido pela Câmara Municipal;

11.10    As quantidades solicitadas deverão ser entregues de forma integral, conforme quantidade e
especificações pactuadas, observando as disposições do Edital, da Proposta da Detentora, da Nota de
Empenho ou outro documento equivalente, devendo também ser acondicionado adequadamente a fim de
permitir completa segurança durante o transporte;

11.11 Caso a CONTRATADA esteja sediada em outro Município, correrão às suas expensas as despesas com o
transporte e a entrega dos objetos descritos neste Termo de Referência;

11.12   Substituir no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a partir da data da comunicação escrita pela
CONTRATANTE, todo e qualquer material defeituoso, estragado ou que vier a apresentar defeito durante o
prazo de validade, sem qualquer cobrança adicional para a CONTRATANTE;

11.13 Responsabilizar-se por quaisquer danos/prejuízos pessoais e/ou materiais causados a terceiros ou à
Administração, decorrentes de ação ou omissão, culposa ou dolosa, praticada por seus empregados e
prepostos, devendo ressarcir imediatamente em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar
da fatura total emitida, o valor correspondente aos danos sofridos, salvo danos/prejuízos resultantes de caso
fortuito ou de força maior, em virtude do transporte, desinstalação e instalação destes objetos;

11.14 Apresentar notas fiscais com as certidões de regularidade fiscal;

11.15 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o art. 125, da Lei
14.133/21;

11.16 Assumir a responsabilidade por todas as providências a serem adotadas e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando seus empregados sofrerem quaisquer tipos de acidentes
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que aconteçam em trânsito ou na dependência da
Unidade da Contratante;

11.17 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
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11.18 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

11.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

11.22 Antes de iniciar a execução dos serviços, deverão ser tomados os cuidados preliminares para proteção
dos móveis, imóveis e equipamentos existentes nos locais, bem como da área de trabalho onde serão
executados os serviços.

 

12. Obrigações da Contratante

12.1 Por este instrumento, o CONTRATANTE obriga-se a:

12.2 Proporcionar todas as condições para viabilizar o início do fornecimento do objeto contratado;

12.3 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços;

12.4 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real disponibilidade financeira
para a quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora dos materiais ora contratados, sob pena de
ilegalidade dos atos;

12.5 Receber os bens nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

12.6 Recusar/devolver os bens/serviços nas seguintes hipóteses:

12.7 Que possuírem fatura ou nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com presente Termo de
Referência;

12.8 Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste instrumento.

12.9 O recebimento provisório dar-se-á, pelo Diretor do Setor de Patrimônio e Almoxarifado da CONTRATANTE,
no ato da entrega/realização do serviço e da fatura ou nota fiscal emitida pela CONTRATADA;

12.10 O recebimento provisório não implica sua aceitação;

12.11 O recebimento definitivo dar-se-á, pelo Diretor do Setor de Patrimônio e Almoxarifado da CONTRATANTE,
após a verificação do cumprimento das especificações dos materiais, nos moldes deste Termo de Referência, no
prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório;

12.12 A fiscalização exercida pela Câmara Municipal de Rio Crespo,  em nada a responsabilidadeNÃO EXIME
da empresa contratada das exigências citadas.

13. Prerrogativas da Contratante

13.1 A empresa CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE concernente a:
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13.2  Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no artigo 104 da Lei Federal n°14.133/21;

13.3  Aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do Contrato.

14. Documentação Relativa à Habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 14.1 Habilitação Jurídica

14.1.1 Empresário individual: ato constitutivo com inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

14.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

14.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

14.1.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

14.1.8 Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador;

14.1.9 Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado
dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF);

14.1.10  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

14.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

14.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

14.2.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
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(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

14.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.4  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

14.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

14.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

14.2.7  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

14.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

14.3 Habilitação Econômico-Financeira

14.3.1  A regularidade da qualificação econômico-financeira das licitantes será confirmada por meio da
analise da Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial – (Lei
n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, com emissão em prazo
não superior a 90 (noventa) dias da data prevista para o inicio da sessão, de acordo com Art. 69, Inciso II,
da Lei Federal n°14.133/21;

14.3.2  No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei
nº11. 101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitação;

14.4 Qualificação Técnica

 

14.4.1 Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão),
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando a aptidão para o
fornecimento e/ou instalação de transformadores, equipamentos elétricos de média tensão e serviços
correlatos, compatíveis em características, quantidades e complexidade com o objeto deste Termo de
Referência.

14.4.2 Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas à verificação e
confirmação quanto à sua autenticidade, exatidão e veracidade, por meio de diligência, sujeitando o emissor às
penalidades previstas em lei em caso de declaração inverídica.

14.4.3 Caso necessário, a Administração poderá solicitar a apresentação de cópia(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) ou
outros documentos comprobatórios relacionados ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s).

14.4.4 Comprovação de registro ou inscrição da licitante, bem como de seu(s) responsável(is) técnico(s), junto
ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho Regional dos Técnicos Industriais
– CRT, com atribuições compatíveis com serviços elétricos, instalações elétricas e sistemas de energia, em
conformidade com a legislação profissional vigente.

ID: 158968 e CRC: 1FC4C368ID: 158987 e CRC: DD2DD25AID: 159210 e CRC: F3C7F925



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

13 de 16

14.4.5 Apresentação de Certidão de Registro e Regularidade do responsável técnico, profissional habilitado na
área elétrica (engenheiro eletricista, técnico em eletrotécnica ou técnico em eletromecânica), devidamente
registrado no conselho de classe competente e com situação regular.

14.4.6 A comprovação de que o responsável técnico indicado pertence ao quadro da empresa licitante dar-se-á
da seguinte forma:

A) Se o profissional for proprietário ou sócio da empresa: mediante apresentação do contrato social ou
documento equivalente em vigor;

B) Se o profissional for empregado da empresa: mediante apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) ou outro documento que comprove o vínculo empregatício;

C) Se o profissional for contratado: mediante apresentação de contrato de prestação de serviços firmado entre
o profissional e a empresa licitante, ou por meio de registro na certidão do conselho de classe competente que
comprove o vínculo técnico.

 

 

 

15. Vigência do Contrato

15.1 O contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado
na forma da Lei n°14.133/2021;

15.2 Os itens serão garantidos pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses ou pelo prazo estipulado pelo fabricante,
contra quaisquer espécies de defeitos, contados a partir da instalação do objeto discriminado no item 1.1 deste termo
de referência, devendo a contratada, após a comunicação do contratante, providenciar, no prazo máximo de 03 (três)
dias úteis, as devidas correções.

16. Das Sanções Administrativas

16.1 A CONTRATADA, enquanto perdurar a entrega definitiva ou a vigência do Contrato, estará      sujeita as
penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº14.133/21, pelo acometimento de quaisquer das infrações
contidas no art. 155 da Lei Federal n°14.133/21

16.2 Com fundamento no artigo 155 da Lei nº14.133/21, o licitante ou o contratado será responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.3 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato, a contratante poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções, de acordo com a gravidade da falta cometida:

16.4 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo de fiscalização, no caso de descumprimento
das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato, ou ainda, no caso de outras ocorrências que
possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

16.5 Da Multa, sendo:

a) De até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total contratado por dia de atraso na execução do objeto
em desacordo com as condições estabelecidas;

b) De até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, pela inexecução total ou parcial do objeto deste
Contrato;

c) De até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na
execução dos serviços;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos segundo a natureza, a gravidade da falta, de acordo com as circunstâncias e
o interesse público;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto persistirem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver
aplicado a penalidade que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Câmara Municipal de Rio Crespo-
RO, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

16.6 As sanções aqui previstas são facultadas a defesa prévia do interessado e, seguirão rito conforme disposto
nos artigos que compõem o Capitulo I – das infrações e sanções administrativas, da Lei Federal n°14.133/21.

17. Disposições Gerais

17.1 O Termo oriundo da presente Dispensa de Licitação será divulgado no Diário Oficial dos Municípios de
Rondônia, no site da Câmara Municipal de Rio Crespo – RO, no portal de eletrônico de compras Licitanet e, no
Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).

17.2 Os casos omissos deverão ser dirimidos de acordo com a Lei Federal n°14.133/21.

18. Lei Anticorrupção

18.1 Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das partes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
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vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e
colaboradores.

19. Proteção de Dados Pessoais

19.1 Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n. 13.709/2018 – LGPD), que
dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que: 

19.2 A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados
Pessoais, em especial a Lei nº13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com
as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal. 

20. Local de Entrega

20.1  Os objetos descritos neste Termo de Referência deverão ser instalados no poste de energia
elétrica já existente nas dependências da Câmara Municipal de Rio Crespo-RO, situada na Rua
Governador Osvaldo Piana Filho, n° 1836, Centro, em horário de expediente, de segunda a sexta-feira,
das 07h30 até às 13h30, sem qualquer ônus a CONTRATANTE.

21. Disposições Finais

21.1 Diante do exposto submete-se o presente Termo de Referência à consideração à Autoridade superior 
competente, para análise e determinação quanto à contratação.

22. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência.

 

 

 

 

ODAIR JOSE RODRIGUES
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

VALTERCLEI DA SILVA VENANCIO BUENO
DIRETOR DO SETOR DE ADMINISTRAÇÃO

 Assinou eletronicamente em 13/04/2026 às 16:13:48.
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PODER LEGISLATIVO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO 
UNIDADE ADMINISTRATIVA DE LICITAÇÃO  

 

 

 
ANEXO III 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
(papel timbrado da licitante) 

 
A empresa xxxxxxxxx , estabelecida na (endereço completo, telefone, endereço 
eletrônico, se  houver),  inscrita    no   CNPJ    sob    nº    .......................,    neste    ato    
representada    por  .............................,  cargo,  RG  , CPF.......  , (endereço), vem por  
meio  desta, apresentar Proposta de Preços ao Aviso de Dispensa Eletrônica nº 
0XX/2026 em epigrafe que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 01 (UM) TRANSFORMADOR 
TRIFÁSICO A ÓLEO, COM POTÊNCIA DE 45 KVA, MEDIANTE SISTEMA DE BASE 
DE TROCA, INCLUINDO 03 (TRÊS) PARA-RAIOS DE 13,8 KV E 03 (TRÊS) ELOS 
FUSÍVEIS, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE TODOS OS SERVIÇOS NECESSÁRIOS, 
COM MÃO DE OBRA QUALIFICADA, PARA A REMOÇÃO DO TRANSFORMADOR 
EXISTENTE E A INSTALAÇÃO DO NOVO EQUIPAMENTO, A SEREM REALIZADOS 
NO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO, LOCALIZADO NA RUA 
GOVERNADOR OSVALDO PIANA FILHO, Nº 1836, CENTRO,  conforme quantidades,  
especificações,  exigências  e  condições estabelecidas neste documento, conforme 
inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue: 

  
Item Nome do 

produto 
Marca do 
produto 

Unidade Quantidade Valor Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

1. xxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxxxxxx xxxxxxx 
       

 
Informar valor total R$......................... 
 
A validade desta proposta é  de  60  (sessenta)  dias  corridos,  contados  da  data  da 
abertura da sessão pública de DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
A apresentação da proposta  implicará  na  plena  aceitação  das  condições 
estabelecidas neste Aviso de Dispensa e seus anexos. 
 

.............................................................................., ........, ......... de 2026. 
 
 

Local e Data 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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MINUTA DE CONTRATO N°0XX/2026-CMRC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°073/2026-CMRC 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO–RO, pessoa 

Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o 

nº 63.762.918/0001-98, com sede no Município de Rio                    Crespo – 

RO, sito à Rua Governador Osvaldo Piana Filho, nº 1836, 

Centro, neste ato sendo representada pelo Presidente ODAIR 

JOSÉ RODRIGUES, brasileiro, casado, servidor público, 

portador da RG nº. *8336* SSP/RO, devidamente inscrito no 

CPF n. ***.786.422-**, podendo ser encontrado no endereço 

indicado acima, doravante denominada CONTRATANTE e de 

outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ sob o n°XXXXXXXXXXXX, situada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX que também a este 

subscreve, adiante denominada CONTRATADA, têm entre si, 

justo e acertado o presente contrato, que se regerá por suas 

cláusulas e pela Lei nº14.133/2021 e demais preceitos de direito 

público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e disposições de direito privado, oriundo do 

Processo Administrativo n°073/2026, que originou o 

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº0XX/2026-CMRC. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO AMPARO LEGAL 

 

1.1 O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal 

n°14.133/21, nos documentos anexos a Dispensa de Licitação n°0XX/2026, Processo 

Administrativo nº073/2026. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

 

2.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE 01 (UM) TRANSFORMADOR TRIFÁSICO DE 45KVA, mediante 

contratação direta, por meio da Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei 

nº14.133/2021, conforme especificações da tabela a seguir: 

 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item Quant. Unid. Discriminação do Objeto 
Valor Unit. 

R$ 

Valor 

Total R$ 

01 01 SERV. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE 01 (UM) 

TRANSFORMADOR TRIFÁSICO A 

ÓLEO, COM POTÊNCIA DE 45 KVA, 

XXXXXX XXXXXX 
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MEDIANTE SISTEMA DE BASE DE 

TROCA, INCLUINDO 03 (TRÊS) PARA-

RAIOS DE 13,8 KV E 03 (TRÊS) ELOS 

FUSÍVEIS, BEM COMO A PRESTAÇÃO 

DE TODOS OS SERVIÇOS 

NECESSÁRIOS, COM MÃO DE OBRA 

QUALIFICADA, PARA A REMOÇÃO 

DO TRANSFORMADOR EXISTENTE E 

A INSTALAÇÃO DO NOVO 

EQUIPAMENTO, A SEREM 

REALIZADOS NO PRÉDIO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO 

CRESPO/RO, LOCALIZADO NA RUA 

GOVERNADOR OSVALDO PIANA 

FILHO, Nº 1836, CENTRO. 

 

Valor Total R$ XXXXX 

 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição; 

2.2.1 Termo de Referência; 

2.2.2 Aviso de Dispensa de Licitação n°0XX/2026; 

2.2.3 Proposta da Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 O valor do presente contrato é de R$XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX) no qual já estão 

incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.  

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

4.1 O contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma da Lei n°14.133/2021; 

4.2 Os itens serão garantidos pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses ou pelo prazo estipulado pelo 

fabricante, contra quaisquer espécies de defeitos, contados a partir da instalação do objeto 

descriminado no item 2.1 deste Contrato, devendo a contratada, após a comunicação do 

contratante, providenciar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, as devidas correções. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado por esta Casa de Leis, à contratada mediante as seguintes condições: 
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5.1 O recebimento provisório dar-se-á, pela Fiscal de Contratos da CONTRATANTE, que de 

forma sumária, realizará a conferência dos bens e serviços com o discriminado na nota fiscal, 

no ato da entrega do objeto no local indicado pela CONTRATANTE; 

5.2 O recebimento provisório não implica sua aceitação; 

5.3 O recebimento definitivo dar-se-á, pela Fiscal de Contratos da CONTRATANTE, após a 

verificação do cumprimento das especificações dos bens e serviços, tais como qualidade e 

quantidade dos itens e de sua aceitação com a certificação da Nota Fiscal, mediante termo de 

recebimento que comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo não superior a 

05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, salvo caso devidamente justificado, 

liquidando a despesa, comprovando a adequação do objeto nos termos contratuais e 

consequente aceitação mediante o termo de recebimento definitivo; 

5.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

5.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a rentabilidade civil do contratado em face 

da eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

5.6 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de 

Referência e seus apêndices. 

5.7 Se, após o recebimento provisório, for constatado que os objetos do contrato foram entregues 

de forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos 

ou em desacordo com as especificações da aquisição, o contratado se obriga substituir os 

materiais em desacordo ou entregar os materiais remanescentes as suas expensas, após a 

notificação do contratado. Será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o 

prazo de pagamento até que seja sanada a situação. 

5.8 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas expensas, os 

materiais/serviços que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos 

ou incorreções, no prazo MÁXIMO de 03 (três) dias úteis. 

5.9 Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem 

aceitos. Se algum bem constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização 

e a data de entrega será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens 

conforme solicitado. 

5.10  Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos 

custos com fretes, carretos, seguro e tributos, se ocorrerem. 

5.11  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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5.12  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

5.13  O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestado o 

recebimento do objeto descrito no Termo de Referência, pelo Diretor de Departamento de 

Patrimônio e Almoxarifado da Câmara Municipal de Rio Crespo e verificada a regularidade 

fiscal da empresa, através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, Certidão Negativa 

de Débitos Relativos a Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros (INSS), Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (TST), Certidão Negativa de Débitos Estaduais (SEFIN) e 

Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

5.14  O pagamento será efetuado a critério discricionário da administração em até 05 (cinco) dias 

úteis, ou na impossibilidade será observado o prazo legal de até 30 (trinta) dias, após 

verificação de atendimento às exigências do item anterior, observando os preceitos do Decreto 

Legislativo Municipal n°005/2023-CMRC; 

5.15  Havendo erros que impeçam a liquidação da despesa, aquele será devolvido pela fiscalização 

da CONTRATANTE e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento, não acarretando qualquer ônus para a contratada; 

5.16  A documentação de cobrança não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à 

CONTRATADA para as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição 

pela fiscalização; 

5.17  Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária; 

5.18  A CONTRATANTE, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar o 

pagamento de qualquer nota fiscal de prestação de bens e serviços apresentada pela 

CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

5.19  Execução parcial ou defeituosa dos serviços; 

5.20  Entrega parcial ou defeituosa dos bens; 

5.21  Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até a 

CONTRATADA atenda cláusula infringida; 

5.22  Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA; 

5.23  A CONTRATANTE pagará apenas pelos bens e serviços autorizados e descritos na Nota de 

Liquidação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

6.1 Os recursos orçamentários financeiros necessários para a execução da contratação ocorrerão à 

conta da seguinte dotação orçamentária: 
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ÓRGÃO  Câmara Municipal de Rio Crespo-RO 

CÓDIGO DA DESPESA 3.3.90.39 

DESCRIÇÃO DA DESPESA Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

DESDOBRAMENTO 16 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS 

IMÓVEIS 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Por este instrumento, a CONTRATADA obriga-se a: 

7.2 Dar fiel e integral cumprimento ao contido em sua proposta e neste Termo de Referência, 

cumprindo rigorosamente todas as especificações, conforme condições e exigências 

estabelecidas na Cláusula do Prazo e das Condições de Execução do Objeto contratado, 

conforme especificações propostas, com a alocação dos empregados habilitados e com 

conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor para o perfeito cumprimento das obrigações assumidas, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas exigidas para tal mister; 

7.3 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento do 

presente instrumento e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

7.4 Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo 

com o artigo 65, da Lei Federal nº 14.133/21; 

7.5 Não transferir/subcontratar no todo ou em parte, o objeto; 

7.6 Responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução do fornecimento; 

7.7 Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, bem como 

bens e serviços não utilizados, não poderão ser cobrados; 

7.8 As despesas com os encargos diversos, inclusive os relativos às taxas, impostos, emolumentos, 

emissão de ART (anotação de responsabilidade técnica), danos eventuais e terceiros que venha 

a incidir, proveniente da entrega desses objetos, é de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA; 

7.9 As quantidades solicitadas deverão ser entregues de forma integral, conforme quantidade e 

especificações pactuadas, observando as disposições do Termo de Referência, da Nota de 

Empenho ou outro documento equivalente, devendo também ser acondicionado adequadamente 

a fim de permitir completa segurança durante o transporte; 

7.10  Caso a CONTRATADA esteja sediada em outro Município, correrão às suas expensas as 

despesas com o transporte e a entrega dos objetos descritos neste Termo de Referência; 

7.11  Providenciar correções e/ou manutenções que se fizerem necessárias, de forma presencial ou a 
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distância no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a partir da data da comunicação escrita pela 

CONTRATANTE, todo e qualquer defeito; 

7.12  Responsabilizar-se por quaisquer danos/prejuízos pessoais e/ou materiais causados a terceiros 

ou à Administração, decorrentes de ação ou omissão, culposa ou dolosa, praticada por seus 

empregados e prepostos, devendo ressarcir imediatamente em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da fatura total emitida, o valor correspondente aos danos 

sofridos, salvo danos/prejuízos resultantes de caso fortuito ou de força maior, em virtude da 

entrega destes objetos; 

7.13  Apresentar notas fiscais com as certidões de regularidade fiscal; 

7.14  A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que 

preceitua o art. 125, da Lei 14.133/21; 

7.15  Realização de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibragem, verificação das 

condições operacionais do equipamento, análises de vazamentos, condições de lubrificação de 

componentes internos, eficiência, consumo elétrico e limpeza dos equipamentos. 

7.16  Apresentar, sempre que solicitado, documentos e/ou embalagens que comprovem ser as peças 

e suprimentos originais ou similares; 

7.17  Dar conhecimento formal ao Contratante, sobre irregularidades e falhas operacionais 

constatadas durante as manutenções, indicando as devidas correções e/ou medidas saneadoras; 

7.18  Permitir o livre acesso de servidores designados pelo Contratante, para fiscalização dos 

serviços ou outros procedimentos inerentes ao contrato, podendo ainda, estar acompanhado de 

qualquer outra pessoa capaz de sua confiança, inclusive para emitir laudos, conferir todo tipo 

de reparos, instalação de peças e suprimentos a serem utilizados nos equipamentos; 

7.19  Recuperar, sempre que possível e sem prejuízo da qualidade e segurança, componentes em 

geral e materiais, que porventura não tenham no mercado para compra ou que sua utilização 

aceite a recuperação; 

7.20  Assumir a responsabilidade por todas as providências a serem adotadas e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando seus empregados 

sofrerem quaisquer tipos de acidentes no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que aconteçam em trânsito ou na dependência da Unidade, local onde serão prestados os 

respectivos serviços; 

7.21  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

7.22  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 
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7.23  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

7.24  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.25  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

7.26  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

7.27  Obedecer às normas técnicas da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas, entre elas 

a NBR14039 e suas respectivas alterações, NR-10 e outros regulamentos e normas aplicáveis a 

esta Contratação; 

7.28  Antes de iniciar a execução dos serviços, deverão ser tomados os cuidados preliminares para 

proteção dos móveis e equipamentos existentes nos locais, bem como da área de trabalho onde 

serão executados os serviços. 

7.29  A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela retirada, transporte, descarregamento, entrega e 

todos os serviços descritos neste Termo de Referência;  

7.30  Entregar os bens de acordo com as especificações contidas no CONTRATO, no prazo máximo 

de 03 (três) dias úteis após a emissão da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho pela 

Câmara Municipal; 

7.31  A prestação dos serviços deverá ser executada de acordo com as especificações técnicas e ser 

concluída em até 03 (três) dias úteis, a partir da emissão da respectiva Nota de Empenho; 

7.32  Após a conclusão dos serviços e a validação dos testes de carga e funcionamento, a 

CONTRATADA emitirá um Laudo Técnico de Entrega, devidamente assinado pelo 

Responsável Técnico, atestando que o equipamento encontra-se em perfeitas condições 

operacionais e em conformidade com as normas técnicas e exigências dos órgãos 

fiscalizadores. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Por este instrumento, o CONTRATANTE obriga-se a: 

 

 

8.1.1 Proporcionar todas as condições para viabilizar o início do fornecimento do objeto 

contratado; 

8.1.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na entrega e 
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fornecimento dos bens e serviços; 

8.1.3 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora dos 

materiais ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos; 

8.1.4 Receber os bens nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

8.1.5 Recusar/devolver os bens/serviços nas seguintes hipóteses: 

8.1.6 Que possuírem fatura ou nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com 

presente Termo de Referência; 

8.1.7 Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste 

instrumento. 

8.1.8 A fiscalização exercida pela Câmara Municipal de Rio Crespo, NÃO EXIME e m nada a 

responsabilidade da empresa contratada das exigências citadas. 

  CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA. 

 

9.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste termo pela contratada à outra 

empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

10.1 A CONTRATADA, enquanto perdurar a entrega definitiva ou a vigência do Contrato, estará 

sujeita as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº14.133/21, pelo acometimento de 

quaisquer das infrações contidas no art. 155 da Lei Federal n°14.133/21  

10.2 Com fundamento no artigo 155 da Lei nº14.133/21, o licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.3 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato, a contratante poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções, de acordo com a gravidade 

da falta cometida:  

10.4 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo de fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato, ou ainda, no caso 

de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a 

aplicação de sanção mais grave;  

10.5 Da Multa, sendo:  

a) De até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total contratado por dia de atraso na 

execução do objeto em desacordo com as condições estabelecidas;  

b) De até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, pela inexecução total ou parcial do 

objeto deste Contrato;  

c) De até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 

dias na execução dos serviços;  

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos segundo a natureza, a gravidade da falta, 

de acordo com as circunstâncias e o interesse público;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a autoridade que tiver aplicado a penalidade que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 

Câmara Municipal de Rio Crespo-RO, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no subitem anterior.  

10.6 As sanções aqui previstas são facultadas a defesa prévia do interessado e, seguirão rito 

conforme disposto nos artigos que compõem o Capitulo I – das infrações e sanções 

administrativas, da Lei Federal n°14.133/21.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A fiscalização será exercida pelo Fiscal de Contratos Públicos no âmbito da Câmara 

Municipal de Rio Crespo-RO, mediante designação da Lei nº1.046/2022, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência a contratante (art. 117 da Lei nº 

14.133/2021). 

11.2  Fica instituída a Sra. Edna Maria Pereira, matrícula funcional n°4001, como Fiscal de 

Contratos Públicos mediante Decreto Legislativo n°014/2022-CMRC; 

11.3  O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 
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a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MATRIZ DE ALOCAÇÃO RISCO 

 

12.1. Constitui riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE: 

12.1.1 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

12.2 Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATADO: 

12.2.1 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, supressões que se 

fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

12.2.2 Atender às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso 

I do caput do art. 124 desta Lei. 

 

12.2.3 Suportar os Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

12.3  Integra esse contrato com clausula assessoria o ANEXO I, da Matriz de Gerenciamento de 

Risco do Objeto da Contratação Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

 

13.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente, garantindo-se a 

ampla defesa e considerando-se especialmente as seguintes hipóteses:  

13.2. Não cumprimento de qualquer uma das cláusulas contratuais, especificações e prazos;  

13.3. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, prazos ou projetos;  

13.4. Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a considerar a impossibilidade 

da execução do fornecimento nos prazos estipulados;  

13.5. Atraso injustificado no início da entrega dos bens.  

13.6. Decretação da falência, concordata da firma ou a insolvência civil de qualquer de seus 

sócios;  

13.7. Dissolução da sociedade;  

13.8. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato;  

13.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela máxima autoridade administrativa e exaradas no processo administrativo a que 

se refere o contrato;  
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13.10. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato.  

13.11 Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a 

CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos 

prejuízos comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO LOCAL DE ENTREGA 

 

14.1 Os objetos descritos neste Termo de Referência deverão ser entregues/executados no Prédio 

da Câmara Municipal de Rio Crespo - RO, situada na Rua Governador Osvaldo Piana Filho, n° 

1836, Centro, sem qualquer ônus a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

15.2. Em se tratando de contratação por dispensa de licitação, o contrato e seus aditamentos 

deverão ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II 

do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 

 

 16.1 Para dirimir questões oriundas do presente CONTRATO ou de sua execução, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Ariquemes/RO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

16.2 E, por estarem assim ajustadas, assinam as partes o presente CONTRATO, em 02 (duas) 

vias de igual forma e teor.  

Rio Crespo – RO, XX de XXXXXX de 2026.  

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

CONTRATANTE  

ODAIR JOSÉ RODRIGUES 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

_________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 
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TESTEMUNHAS: 

NOME:____________________________________________ 

CPF:_____._____._____-___ 

 

 

 

NOME:____________________________________________ 

CPF: _____._____._____-___ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

EDNA MARIA PEREIRA 

FISCAL DE CONTRATOS PÚBLICOS 

DEC. LEG. N°014/2022-CMRC 
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ANEXO I – MATRIZ DE RISCOS 
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